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Resumo
O absenteísmo é um fenômeno complexo que envolve vários fatores relacionados aos ambientes de trabalho. Neste trabalho analisaram-
se os diagnósticos relacionados aos afastamentos com licenças dos servidores públicos do Ceará e suas associações com variáveis 
sociodemográficas e laborais. As informações foram cedidas pela Coordenadoria de Perícia Médica do Estado. 26.707 Licenças Médicas 
e os 38.054 diagnósticos associados aos afastamentos de mais de quatro dias foram analisados, verificando-se as frequências e 
associações pelo teste de Qui-quadrado. Três grupos da CID-10 (F, 22,5%; M, 21,1%; e Z, 12,5%) apresentaram as maiores frequências. 
Gênero, idade e órgão de lotação apresentaram diferenças significativas: os diagnósticos se associaram às mulheres, à Secretaria de 
Educação e Polícia Militar e na faixa etária mais elevada. Distúrbios mentais afastaram os professores e policiais, predominantemente. 
Os resultados mostram a necessidade de ações de intervenção e mudanças efetivas nas políticas de saúde e promoção da saúde para 
os funcionários públicos.

Palavras-chave: Diagnóstico médico; Doenças ocupacionais; Distúrbio mental, Distúrbio osteomusculares relacionados ao trabalho 

– DORT; Servidor público estadual.

Abstract
Absenteeism is a complex phenomenon, which involves several factors related to work environments. This work investigates diagnoses 
related to sick leave among public servants of Ceará and its associations with social, demographic and employment variables. The 
Coordination of Medical Licenses of the State has provided the information. 26,707 sick leaves and 38,054 diagnoses associated with 
absences of more than four days were analyzed, computing their frequencies and associations by Chi-Square. Three groups of the 
ICD-10 (F, 22.5%; M, 21.1%; and Z, 12.5%) presented the highest frequencies. Gender, age and work institution presented significant 
differences: the diagnostics are associated with women, with working in the Secretary of Education and Military Police and with the 
higher age group. Mental disorders were responsible for the sick leave of teachers and police officers, predominantly. The results show 
the need for intervention’s action and effective changes in health policies and health promotion for civil servants.

Keywords: Medical diagnoses; Occupational diseases; Mental disorders; Work-related musculoskeletal disorders; Civil servants.
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INTRODUÇÃO
Os afastamentos do trabalho por 

motivo de doença têm preocupado a socie-
dade de forma geral. Para o setor público 
é um tema importante, tendo em vista os 
altos índices de licenças médicas e de dias 
não trabalhados entre os servidores pú-
blicos (Sala et al., 2009; Andrade, Souza, 
Simões, & Andrade, 2008). O absenteísmo 
por doença no serviço público aumenta o 
número de dias perdidos de trabalho, pro-
duz insatisfação e sobrecarrega dos funcio-
nários presentes, além de reduzir a produ-
ção e aumentar o custo operacional (Silva 
& Marziale, 2000). Essa situação gera gas-
tos, afetando a população como um todo 
(Andrade et al., 2008).

A categoria de servidor público se 
refere “às pessoas físicas que prestam ser-
viços ao Estado e às entidades da Adminis-
tração Indireta, com vínculo empregatício 
e remuneração paga pelos cofres públicos” 
(Di Pietro, 2007). São os servidores estatu-
tários, titulares de cargos públicos, subme-
tidos em lei a regulamentos estabelecidos 
pelos Governos Federal, Estaduais e Mu-
nicipais.

O absenteísmo é um fenômeno com-
plexo e de etiologia multifatorial incluindo 
fatores psicossociais, econômicos e aqueles 
referentes ao ambiente de trabalho (An-
drade et al., 2008). Em geral, as licenças 
médicas registradas entre servidores pú-
blicos no Brasil não fornecem informações 
suficientes sobre a relação existente entre 
os afastamentos, fatores demográficos e, 
principalmente, fatores do trabalho, uma 
vez que não há obrigação dos órgãos públi-
cos de manterem estatísticas que possam 
fornecer indícios sobre essas relações.

	 No Brasil, os estudos que analisam 
os diagnósticos que afastam os servidores 
públicos mostram uma alta porcentagem 
anual de afastamentos, ao redor de 30%, 
embora haja variação no tipo de amostra 
e métodos de cálculo dessa prevalência 

(Fonseca & Carlotto, 2011; Alves, Godoy, & 
Santana, 2006; Gasparini, Barreto, & As-
sunção, 2006; Sala et al., 2009; Reis et al., 
2003).

Embora o estado de saúde dos ser-
vidores seja consequência de de-
terminantes socioculturais que in-
cidem sobre todo o conjunto social, 
as condições de trabalho têm um 
peso sobre os afastamentos, uma 
vez que trabalhadores com carac-
terísticas semelhantes apresentam 
variações significativas no seu es-
tado de saúde decorrente de suas 
condições de trabalho (Sala et al., 
2009). Os servidores públicos estão 
sujeitos às mesmas transformações 
do mundo do trabalho, decorrentes 
da recente reestruturação produtiva 
da economia mundial. No contexto 
das organizações públicas, a luta de 
forças se manifesta entre o “novo e 
o velho”, contrapondo as inovações 
à tradicional burocracia e criando 
condições de trabalho nem sempre 
favoráveis à manutenção da saúde 
do servidor ou empregado público 
(Pires & Macêdo, 2006).

Os novos modelos de gestão da ad-
ministração pública, que servem de refe-
rência para os três níveis governamentais 
– federal, estadual e municipal, enfatizam 
a profissionalização e o uso de práticas de 
gestão do setor privado (Paula, 2005). A 
administração pública cada vez mais adota 
práticas de gestão comumente usadas nas 
empresas privadas como o banco de horas, 
carga horária extensa, imposição de metas 
e objetivos a serem cumpridos em curto es-
paço de tempo e pressão por resultados. A 
política de desvalorização do setor público 
é visível através das perdas salariais e das 
precárias condições de trabalho (Rodrigues, 
Ima, & Ferreira, 2001).



Revista de Psicologia Revista de Psicologia

70 Revista de Psicologia, Fortaleza, v. 6 n. 1, p. 68-81, jan./jun. 2015

Os profissionais do setor público vi-
venciam relações menos instáveis de traba-
lho (menor exposição ao risco de demissão), 
no entanto, estão expostos atualmente a 
outras formas de instabilidade, tais como 
deterioração das condições de trabalho, 
privatização de empresas públicas segui-
das de demissões, terceirização de setores 
dentro da empresa e responsabilização, por 
parte do público em geral, pelas deficiências 
dos serviços públicos (Lancman, Sznelwar, 
Uchida, & Tuacek, 2007). Esses aspectos 
são geradores de estresse e sobrecarga de 
trabalho, podendo levar a adoecimentos.

Em muitos casos, o processo de 
sofrimento no trabalho se intensifica no 
serviço público. A burocracia tradicional, 
encontrada nessas empresas, possui uma 
hierarquia conhecida pela divisão vertical 
do trabalho e, muitas vezes, traz consigo a 
impessoalidade, também fonte de frustra-
ção e desânimo, possivelmente afetando o 
desempenho do servidor público (Nunes & 
Lins, 2009).

Segundo as estimativas publicadas 
pelo Instituto Nacional de Seguridade So-
cial (INSS), os benefícios acidentários con-
cedidos no Brasil em 2013 aos trabalhado-
res celetistas apresentaram como as maio-
res causas: Grupo M (25%), problemas do 
sistema osteomuscular, e Grupo F (4%), 
transtornos mentais e comportamentais 
(MPS, 2014). Em relação aos servidores 
públicos não existem estatísticas gerais de 
mesmo teor computadas.

Costa, Vieira e Sena (2009) analisa-
ram atestados de licenças médicas de ser-
vidores de um hospital público de Montes 
Claros, MG, relacionados aos profissionais 
de enfermagem. Os resultados apontaram 
que 24% dos afastamentos deveram-se a 
doenças do sistema osteomuscular e con-
juntivo e 14 % a doenças do aparelho res-
piratório. Doenças do sistema osteomus-
cular e do tecido conjuntivo representaram 
41,5% do total de dias de afastamento en-
tre os profissionais do hospital universi-

tário da Universidade de São Paulo e os 
transtornos mentais e comportamentais, 
28,4%, em 2007 (Sancinetti et al., 2009). 
Assim, parece haver consenso em relação 
à primeira causa de afastamento, doen-
ças do sistema osteomuscular, mas não 
em relação à segunda. Em contrapartida, 
os transtornos mentais e comportamentais 
foram os responsáveis pelos maiores per-
centuais de absenteísmo entre os trabalha-
dores em atividades operacionais (médicos, 
enfermeiros e auxiliares de enfermagem), 
em uma pesquisa que buscou caracterizar 
o perfil de licenças médicas entre os funcio-
nários da Secretaria da Saúde de São Paulo 
(Sala et al., 2009). 

Do mesmo modo, Cunha, Blank e 
Boing (2009) analisando a tendência tem-
poral das taxas de afastamento por pro-
blemas de saúde entre servidores públicos 
estaduais de Santa Catarina, no período de 
1995 a 2005, constataram o predomínio 
de afastamentos por transtornos mentais e 
comportamentais (25%) e doenças do siste-
ma osteomuscular (21%). Comparando as 
taxas por órgão de lotação dos funcioná-
rios, verificaram que os casos de transtor-
nos mentais foram mais evidentes em tra-
balhadores da saúde e os osteomusculares 
nos trabalhadores da administração.

Outros estudos confirmam os trans-
tornos mentais e comportamentais como um 
dos principais fatores que afetam a saúde do 
servidor (Fonseca & Carlotto, 2011; Pereira 
& Morgado, 2012). Tavares (2003) estudou 
as representações sociais do sofrimento no 
trabalho entre um grupo de servidores judi-
ciários de São Paulo, mostrando que o so-
frimento no trabalho decorre da frustração 
das necessidades e das expectativas profis-
sionais dos servidores. Como explica Metz-
ger (2011), a desestabilização da saúde do 
trabalhador se relaciona à desorganização 
do trabalho e do tempo, juntamente com as 
mudanças no mundo do trabalho, que evo-
luíram na direção de uma intensificação e 
precarização das formas de emprego.
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Dois dos grupos afetados são os 
professores e os policiais. Gasparini et al. 
(2006) verificaram que entre os professores 
do município de Belo Horizonte, 15% ha-
viam se afastado por transtornos mentais, 
12% por doenças do aparelho respiratório 
e 11% por doenças do sistema osteomus-
cular. Batista, Carlotto e Moreira (2013), 
analisando os afastamentos no período de 
1999 a 2006 dos professores da rede mu-
nicipal de João Pessoa, encontraram que 
51% das licenças se relacionavam à de-
pressão. Fernandes et al. (2002), em uma 
pesquisa sobre transtornos mentais de 
agentes penitenciários e sua relação com 
o trabalho, apontam as condições físicas 
inadequadas, vivência de estresse pela 
atividade, jornada de trabalho extensa e 
estrutura organizacional de trabalho ina-
dequada como precursores do adoecimen-
to da categoria. Por sua vez, as pesquisas 
desenvolvidas por Lima (2008) indicam a 
categoria de policiais como a que mais vem 
apresentando casos de suicídio, com um 
índice mais elevado de ocorrências do que 
a da população em geral, relacionando o 
suicídio a natureza do trabalho e o contato 
diário com a violência das ruas. Monitores 
de casas de menores apresentam distúr-
bios como depressão e síndorme do pâni-
co devido aos mesmos motivos. Entre os 
policiais militares, a autora verificou uma 
maior freqüência de alcoolismo (54,5%) e, 
em segundo lugar, casos de transtornos de 
estresse pós-traumático (9%), acompanha-
dos ou não de depressão.

	 Entre os servidores públicos, portan-
to, predominam causas de afastamentos 
que parecem ter relação com as condições 
e organização do trabalho e que mostram 
as mesmas tendências encontradas nos 
trabalhadores de empresas privadas, em-
bora inexistam dados consolidados sobre 
a saúde desse grupo de trabalhadores no 
país (Cunha et al., 2009). A inexistência de 
um sistema de informações de saúde que 
permita traçar o perfil de adoecimento dos 
servidores públicos dificulta a consolida-

ção de diretrizes para o desenvolvimento de 
uma política pública relacionada ao trabalho 
nesse setor (Carneiro, 2011). A compreensão 
desse fenômeno deve permear discussões na 
administração pública, em especial quanto 
às políticas públicas que visem a promoção 
e prevenção da saúde no trabalho, o que jus-
tifica o estudo dos diagnósticos relacionados 
as licenças médicas de funcionários públi-
cos, uma vez que o absenteísmo-doença tem 
relação com as condições de trabalho.

Esta pesquisa investiga os diagnós-
ticos que afastam os servidores públicos 
estaduais do Ceará. O objetivo foi analisar 
os diagnósticos médicos classificados pela 
CID-10 (Catálogo Internacional de Doenças 
– 10) das licenças médicas que deram ori-
gem a afastamentos do trabalho, bem como 
avaliar a associação entre esses diagnósti-
cos e as variáveis gênero, idade e lotação 
dos servidores públicos do estado do Ceará 
no ano de 2011.

MÉTODO 
	 O estudo foi desenvolvido com os da-
dos fornecidos pela Coordenadoria de Perí-
cia Médica do Estado do Ceará, com sede 
em Fortaleza. Esse órgão atende os funcio-
nários públicos estaduais da capital e de-
mais cidades do estado do Ceará.

O banco Sistema de Perícia Médica 
fornecido estava organizado em categorias 
por sexo, idade, órgão, cargo e diagnósti-
cos das doenças (categorizados segundo a 
CID-10) que motivaram o afastamento. As 
variáveis órgão (lotação) e cargo mantém 
uma estreita relação, sendo quase impos-
sível obter dados independentes. Assim, 
utilizou-se apenas a variável órgão. Essas 
licenças médicas se referem a afastamen-
tos de servidores com um tempo igual e/
ou superior a quatro dias. Para garantir o 
direito ao sigilo, não há qualquer identifica-
ção do servidor afastado e não há, também, 
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indicação de se o afastamento se refere ao 
mesmo servidor. Esses dados foram ex-
portados para o programa IBM-SPSS v. 20 
para fins de análise.

A população da pesquisa, portanto, 
constitui-se de todos os servidores públicos 
do estado, sob regime jurídico do funcio-
nalismo público, que recorreram à perícia 
médica e obtiveram licenças médicas no 
período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de 
dezembro de 2011. Nesse período, segun-
do informações da Perícia Médica, havia 
78.776 servidores públicos estaduais. Es-
tão excluídos, portanto, os servidores ad-
mitidos sob o regime jurídico da Consolida-
ção das Leis de Trabalho (CLT).

A pesquisa atendeu ao que prescreve 
a resolução nº 196, de 10 de outubro de 
1996, do Conselho Nacional de Saúde/Bra-
sil, que normatiza a pesquisa com seres hu-
manos e foi aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa (CEP) da Universidade de Forta-
leza - UNIFOR/CE, sob o n. 123038/2012.

RESULTADOS 
O banco de dados Sistema de Perícia 

Médica obtido continha 26.715 Licenças 
Médicas (LM). Da análise foram excluídas 
duas licenças maternidade e seis licenças 
que não apresentavam informações preci-
sas quanto às variáveis: sexo, idade, cargo, 
órgão de origem do funcionário e/ou diag-
nóstico na base de dados, resultando em 
um total de 26.707 licenças médicas anali-
sadas no período.

Embora as LM analisadas possam 
corresponder ao mesmo funcionário, pois 
alguns funcionários podem ter se afasta-
do por doença mais de uma vez durante o 
ano, a taxa de afastamento encontrada foi 
de 33,9%, considerando o total de funcio-
nários no período (N = 78.776), o que, gros-
seiramente, corresponde às taxas de afas-
tamento encontradas por Sala et al (2009).

Analisando os diagnósticos corres-
pondentes a cada uma das 26.707 LM, 
constatou-se um total de 38.054 diagnósti-
cos, considerando que 17.694 (66,3%) das 
LM apresentaram apenas um diagnósti-
co, enquanto 9.013 (33,7%) apresentaram 
mais de um diagnóstico motivadores do 
mesmo afastamento. 

A Tabela 1 mostra que, dentre os 
diagnósticos analisados, 56,1% concentra-
ram-se em apenas três dos 16 grupos da 
CID-10: 22,5% dos diagnósticos correspon-
diam aos “transtornos mentais e compor-
tamentais” (Grupo F); 21,1% a “doenças 
do sistema osteomuscular e do tecido con-
juntivo” (Grupo M); e 12,5% se referiam a 
consequências de “fatores que influenciam 
o estado de saúde” e o “contato com os ser-
viços de saúde” (Grupo Z). A partir desse 
resultado, as análises posteriores foram 
desenvolvidas apenas com os primeiros 
dois grupos de diagnósticos predominantes 
– Grupos F e M, uma vez que o Grupo Z se 
refere a uma miríade de condições de saú-
de, incluindo afastamentos para recupera-
ção, exames e outros que, provavelmente, 
possuem pouca relação com o trabalho.

TABELA 1                                                                                                                            
Porcentagem das LM por grupo de diag-
nóstico da CID

(VER NO FINAL)

Considerando-se a porcentagem to-
tal dos diagnósticos informados nas LM 
(N=38.054), verificou-se que no grupo de 
transtornos mentais e comportamentais 
(F00-F99), os diagnósticos mais frequen-
tes foram “episódios depressivos” (F32 = 
35,9%); “outros transtornos ansiosos” (F41 
= 19,2%); e “transtornos depressivos recor-
rentes” (F33 = 18,2%).
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Com relação à variável gênero, cons-
tatou-se diferenças significativas pelo tes-
te de Qui-Quadrado na distribuição das 
frequências (χ2 = 495,233; gl=23; p<0,00) 
(Tabela 2), sendo que as mulheres estavam 
associadas a uma porcentagem maior dos 
diagnósticos. “Demência e transtorno men-
tal orgânico” (F00-F09); “transtornos men-
tais e comportamentais devidos ao uso de 
substância psicoativa” (F10-F19); “trans-
torno psicótico” (F20-F29); “reação ao es-
tresse” (F43); e “transtorno de conduta e 
de movimentos” (F90-F99) foram diagnós-
ticos associados aos homens. Já os diag-
nósticos: “transtorno afetivo bipolar” (F31); 
“transtorno depressivo recorrente” (F33); 
“transtorno de humor” (F34); “transtorno 
fóbico-ansioso” (F40); “transtorno somato-
forme” (F45); e “outros transtornos neuróti-
cos” (F48) se associam às mulheres.

TABELA 2                                                                                                                              
Frequência e porcentagem de diagnós-
ticos das afecções nos grupos F e M por 
gênero.

(VER NO FINAL)

Para uma melhor análise dos dados 
relacionados à idade, categorizamos as ida-
des dos servidores em três grupos de faixa 
etária: menor e/ou igual a 30 anos, entre 
31 a 51 anos, e maior que 52 anos. No que 
se refere à relação entre idade e diagnósti-
cos, verificou-se que as diferenças na dis-
tribuição das frequências são significativas 
(χ2 = 304,552; gl=46; p<0,00) (Tabela 3). 
Como esperado, diagnósticos de “demên-
cia e transtorno mental orgânico” (F00-
-F09) são mais comuns na faixa etária de 
52 anos ou mais, bem como “transtorno 
afetivo bipolar” (F31), “transtorno depres-
sivo recorrente” (F33) e “transtorno de hu-
mor” (F34). Trabalhadores com mais de 30 
anos estavam associados a diagnósticos de 
“transtorno devido ao uso de álcool e dro-
gas” (F10-F19), o que seria esperado, mas 

apresentam maior frequência também de 
“transtorno psicótico” (F20-F29); “transtor-
no depressivo recorrente” (F33); “transtorno 
fóbico-ansioso” (F40); “transtorno ansioso” 
(F41); e “reação ao estresse e transtorno de 
adaptação” (F43). A faixa etária intermedi-
ária (entre 30 e 51 anos) apresenta frequ-
ência superior de “transtorno não orgâni-
co devido ao sono ou do ciclo vigília-sono” 
(F50-F59), o que pode estar relacionado ao 
cansaço devido ao trabalho.

TABELA 3                                                                                                                   
Frequência e porcentagem de diagnós-
ticos das afecções nos grupos F e M por 
faixa etária.

(VER NO FINAL)

Com relação ao órgão de lotação do 
trabalhador, também foram verificadas di-
ferenças significativas na distribuição da 
frequência dos diagnósticos do Grupo F (χ2 
= 760,522; gl=138; p<0,00). Os trabalha-
dores lotados na Secretaria de Educação 
(SEDUC, 42,4%) e na Polícia Militar (PM, 
20,1%) apresentaram frequências maiores, 
principalmente, os diagnósticos F32 (epi-
sódios depressivos moderados) e F43 (re-
ações ao estresse grave e transtornos de 
adaptação). O diagnóstico F33 (transtornos 
depressivos recorrentes) foi mais frequente 
apenas na SEDUC. 

No grupo de doenças do sistema os-
teomuscular e do tecido conjuntivo (M), os 
diagnósticos da CID-10 que mais se repe-
tiram foram: “transtorno da coluna” (M50-
-M54 = 39,3%); “transtorno dos tecidos 
moles”, relacionados com o uso excessivo 
da musculatura e pressão tais como sinu-
sites, bursites etc (M70-M77 = 18,0%); e 
artrites, artroses etc (M10-M19= 14,8%). 
Como mostra a Tabela 2, há uma associa-
ção entre tipos de diagnóstico e sexo (χ2 
= 247,403; gl=9; p<0,00), apresentando 
maior frequência entre as mulheres os gru-
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pos: M00-M09, M10-M19, M20-M25, M50-
-M54, M60-M68 e M70-M77.

Com relação à faixa etária, a distri-
buição das frequências dos diagnósticos 
novamente apresentou diferenças signifi-
cativas (χ2 = 225,578; gl=18; p<0,00) (Ta-
bela 3). Todos diagnósticos, exceto os M00-
-M09 e M30-M36, apresentaram diferenças 
significativas entre as faixas etárias, sendo 
que a faixa etária de mais de 52 anos foi a 
que mais apresentou esses diagnósticos. 

A SEDUC foi o órgão que apresen-
tou frequências maiores em quase todos 
os diagnósticos do Grupo M (χ2 = 495,044; 
gl=54; p<0,00). Foram significativas as dife-
renças relacionadas aos diagnósticos M10 
a M25 e M40 a M79.

DISCUSSÃO
Os resultados obtidos apontam um 

percentual de afastamentos de 33,9% (nú-
mero de afastamentos por número de fun-
cionários ativos), no ano de 2011, embora 
essa taxa não leve em consideração as rein-
cidências. A taxa calculada, portanto, deve 
ser vista com cautela, uma vez que dife-
rentes afastamentos podem se referir a um 
mesmo trabalhador. Além disso, foram con-
sideradas apenas as LM referentes a afas-
tamentos maiores ou iguais a quatro dias, 
desconsiderando os afastamentos de menos 
de quatro dias e as faltas justificadas pro-
cessadas no próprio local de trabalho.

No estudo de Sala et al. (2009) a taxa 
de afastamento encontrada foi de 36,94% 
no período estudado (58.196 trabalhadores 
e 21.500 LM, em 2004), bastante similar 
aos resultados encontrados aqui (difereça 
aproximada de 3 pontos percentuais). No 
mesmo estudo, houve um índice de re-
incidências de 2,32 LM por trabalhador 
(DP=2,08), levando a uma taxa de afasta-
mentos de 15,9% dos funcionários no ano 
de 2004.

Entre funcionários do município de 
Porto Alegre, durante os anos de 2004 e 
2005, ocorreram 6.522 e 8.257 LM, res-
pectivamente (Santos & Mattos, 2010). Nos 
mesmos períodos, os totais de funcionários 
ativos eram 1.963 e 2.262. Calculando-se o 
percentual de afastamentos, têm-se taxas 
de 30,09% e 27,39%, também similares à 
taxa encontrada aqui. Naquela pesquisa, 
os índices de reincidência foram de 3,3, em 
2004, e 3,6, em 2005.

Em geral, os percentuais de afas-
tamentos entre os servidores públicos ce-
arenses são similares aos encontrados no 
funcionalismo público paulista e do muni-
cípio de Porto Alegre. Os índices encontra-
dos são altos e, até o momento, não foram 
realizadas ações efetivas para diminuir o 
absenteísmo por doença entre os servido-
res públicos.

As principais causas dos afasta-
mentos concentraram-se nos diagnósticos 
relacionados aos transtornos mentais e 
comportamentais (Grupo F, 22,5%), segui-
da das doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo (Grupo M, 21,1%) 
e aos fatores que influenciam o estado de 
saúde e o contato com os serviços de saúde 
(Grupo Z, 21,1%). Cunha et al. (2009) que 
estudaram os servidores públicos catari-
nenses encontraram resultados similares, 
uma vez que os mesmos grupos da CID-10 
foram os mais prevalentes, bem como a or-
dem de importância, ou seja, transtornos 
mentais e comportamentais, seguidos das 
doenças do sistema osteomuscular e do te-
cido conjuntivo, e por último os fatores que 
influenciam o estado de saúde o contato 
com os serviços de saúde. 

No Grupo F, transtornos mentais e 
comportamentais, apresentaram-se como 
mais frequentes os episódios depressivos, 
outros transtornos ansiosos e transtornos 
depressivos recorrentes os quais, segundo 
a literatura, também estão relacionados 
com a organização e condições de trabalho 
(Sanderson, & Andrews, 2006). 
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As mulheres apresentam frequên-
cia maior nos diagnósticos de transtornos 
depressivos, de humor, fóbicos-ansiosos, 
somatoformes e transtornos neuróticos em 
geral; e as mulheres que sofrem desses dis-
túrbios estão lotadas na SEDUC (Secreta-
ria da Educação), onde há um maior nú-
mero de professoras. Segundo Batista et al. 
(2013), esses distúrbios podem ser decor-
rentes de uma série de fatores que afetam a 
saúde mental das professoras tais como: o 
acúmulo de carga horária, anos em sala de 
aula, ambiente de trabalho violento e ina-
dequado, falta de reconhecimento, baixos 
salários e excesso de cobrança. A crescente 
violência nos espaços escolares e a ruptu-
ra dos laços pedagógicos podem explicar o 
aparecimento de doenças do grupo F na ca-
tegoria docente (Gasparini et al., 2006; Ba-
tista et al., 2010). Esses dados corroboram 
também os encontrados entre os servidores 
públicos da educação de Alagoas (Silva et 
al., 2012). 

Uma grande porcentagem dos diag-
nósticos do Grupo F também está associa-
da aos policiais (20,1%). Analisando-se a 
relação desses diagnósticos com as variá-
veis gênero e idade, verifica-se que os po-
liciais jovens e de meia-idade (até 50 anos) 
é que são afetados (91,6%) e, em geral, por 
problemas relacionados ao uso de álcool 
e drogas e transtornos psicóticos. O coti-
diano dos militares, segundo Silva e Vieira 
(2008), indica que aspectos organizacionais 
do trabalho e as situações de risco a que es-
ses profissionais estão expostos (violência e 
precarização do trabalho) geram sofrimento 
e contribuem para implicações danosas à 
saúde mental.

Um resultado interessante é que a 
faixa etária intermediária (entre 31 e 51 
anos) apresentou uma frequência maior de 
“transtorno não orgânico devido ao sono ou 
do ciclo vigília-sono” (F50-F59), o que pode 
estar associado ao cansaço devido ao tra-
balho. Nessa faixa etária é possível que o 
profissional, em função de suas aspirações 

e compromissos familiares, tenda a ceder 
mais às pressões por maior produtividade 
em detrimento de sua saúde mental.

O segundo grupo de diagnósticos 
mais frequentes foi o do Grupo M, corrobo-
rando os achados da literatura (MPS, 2014; 
Costa et al., 2007; Sancinetti et al., 2009; 
Sala et al., 2009 e Cunha et al., 2009). Fa-
tores relacionados à modernização e infor-
matização, imobiliário inadequado, pos-
turas viciosas, repetitividade, aumento do 
ritmo de trabalho, etc podem explicar esses 
resultados. É importante ressaltar que es-
ses diagnósticos são mais frequentes nas 
mulheres e na faixa etária mais elevada 
(mais de 52 anos).

No caso dos diagnósticos do Grupo 
M, novamente aparece a SEDUC como o ór-
gão de lotação mais afetado, seguido da Se-
cretária de Saúde (SESA), com 16,7% des-
ses diagnósticos. No caso das professoras, 
os diagnósticos podem estar relacionados 
às posturas inadequadas de trabalho, ativi-
dades repetitivas e condições inadequadas 
(Mango et al., 2012). Já no caso da saúde, 
Costa et al. (2009) e Sancinetti et al (2009) 
discutem que as doenças do sistema mus-
culoesquelético são mais frequentes entre 
os profissionais de enfermagem e auxilia-
res, provavelmente decorrentes de postu-
ras viciosas, força, repetitividade e ritmo 
de trabalho. Esse dado pode ser justificado 
em virtude do processo de envelhecimento 
do sistema osteomuscular. Cardoso et al. 
(2009), estudando professores baianos, ob-
servaram que a prevalência de dores mus-
culoesquelético aumentava de acordo com 
a idade, ou seja, os professores com mais 
de 40 anos apresentaram maior prevalên-
cia de dor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante da magnitude dos resultados 

apresentados nesta pesquisa, é urgente es-
tabelecer políticas públicas relacionadas à 
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co, 44(2), 257-262.
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T. M., Carvalho, F. M., & Reis, E. J. F. 
B.  (2009). Prevalence of musculoskeletal 
pain among teachers. Revista Brasileira 
de Epidemiologia, 12(4), 604-614. (doi: 
10.1590/S1415-790X2009000400010).

Carneiro, S. A. M. (2011). Saúde do servidor: 
Uma questão para a gestão de pessoas. IV 
Congresso CONSAD de Gestão Pública. Bra-
sília, 25 a 27 jun. Recuperado de http://
www.repositorio.fjp.mg.gov.br/con-
sad/bitstream/123456789/757/1/C4_
TP_SA%C3%9ADE%20DO%20SERVI-
DOR%20UMA%20QUEST%C3%83O%20
PARA%20A%20GEST%C3%83O.pdf

Costa, F. M., Vieira, M. A., & Sena, R. (2009). 
Absenteísmo relacionado à doenças entre 
membros da equipe de enfermagem de 
um hospital escola. Revista Brasileira  de 
Enfermagem, 62(1), 38-44. (doi: 10.1590/
S0034-71672009000100006).

Cunha, J. B.; Blank, V. L. G.; Boing, A. F. 
(2009). Tendência temporal de afasta-
mento do trabalho em servidores públicos 
(1995-2005). Revista Brasileira de  Epide-
miologia, 12(2), 226-236. (doi:10.1590/
S1415-790X2009000200012).

Di Pietro, M. S. Z. (2007). Direito Adminis-
trativo. 20a ed. São Paulo, Jurídica Atlas.

Fernandes, R. C. P.; Neto, A. M. S.; Sena, G. 
M.; Leal, A. S.; Carneiro, C. A. P.; Costa, F. 
P. M. (2002). Trabalho e cárcere: Um estu-
do com agentes penitenciáriios da Região 
Metropolitana de Salvador, Brasil. Cader-
nos de Saúde Pública, 18(3), 807-816.

Fonseca, R. M. C., & Carlotto, M. S. (2011). 
Saúde mental e afastamento do trabalho

saúde dos trabalhadores, com olhar espe-
cial para os órgãos que mais apresentaram 
LM no ano de 2011: SEDUC e PM, bem 
como quanto aos diagnósticos causadores 
dos afastamentos dos funcionários públi-
cos estaduais.

Os servidores públicos estão diaria-
mente expostos a diversas situações de ris-
co, visto que alguns profissionais desenvol-
vem atividades complexas, problemáticas, 
como os professores que estão expostos ao 
estresse e à violência nos espaços escola-
res, bem como os policiais militares expos-
tos à violência urbana, através dos conflitos 
de ruas, as tensões vividas nas delegacias e 
penitenciarias.

Os dados encontrados neste estudo 
servem de alerta para os gestores quanto à 
elaboração de políticas públicas de promo-
ção à saúde do servidor público com pro-
gramas de intervenção, prevenção e promo-
ção da saúde, com ênfase nos diagnósticos 
determinantes para os afastamentos, em 
especial os transtornos mentais e compor-
tamentais, bem como, as secretarias e pro-
fissionais mais afetados.
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TABELA 1                                                                                                                            
Porcentagem das LM por grupo de diagnóstico da CID-10.
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TABELA 2                                                                                                                              
Frequência e porcentagem de diagnósticos das afecções nos

 grupos F e M por gênero.
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TABELA 3                                                                                                                   
Frequência e porcentagem de diagnósticos das afecções nos

 grupos F e M por faixa etária.


